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Timor-Leste moderniza o regime fiscal para uma melhor gestão 
económica 
 
O Governo de Timor-Leste atingiu um marco na semana passada, com iniciativas para estabelecer 
um regime fiscal mais prudente que permita a gestão económica da riqueza soberana de Timor-Leste 
segundo a melhor prática. 
 
Em primeiro lugar, o Conselho de Ministros aprovou revisões à Lei do Fundo Petrolífero (FP) com 
vista a garantir uma melhor gestão do fundo, alinhada com a melhor prática global. A Lei será 
submetida ao Parlamento Nacional para consenso. As revisões permitem uma maior diversificação 
da carteira de investimentos, o que minimiza os riscos e maximiza as receitas a longo prazo. Tal como 
a lei está actualmente, a estratégia de investimento com 90% investidos em títulos do tesouro dos 
EUA e 10% em classes de aplicações diferentes produz resultados inferiores ao rendimento 
sustentável estimado (RSE) anual, sendo que os peritos consideram que esta estratégia não é 
prudente nem sustentável. Desde 2007 que a melhor gestão do fundo tem produzido bons 
resultados, com 10% do mandato relativo ao mercado global de acções investido actualmente em 
mais de 700 empresas espalhadas por 23 países. 
 
O Governo pretende continuar a diversificar a carteira, investindo até 50% numa gama de aplicações, 
moedas e regiões de forma a obter maiores retornos económicos. A mitigação do risco, no rescaldo da 
Crise Financeira Global, foi considerada um passo obrigatório na gestão do Fundo segundo a melhor 
prática. A decisão foi tomada após quatro anos de estudo e análise, envolvendo a conclusão de 
reformas e de consultas construtivas através de fóruns domésticos, bem como de exercícios de 
consenso. 
 
Foi também aprovada a lei sobre contracção de empréstimos, com restrições proibitivas que 
permitem a contracção de empréstimos apenas para financiar investimentos estratégicos relativos a 
grandes projectos de infra-estruturas para reconstruir a nação. A contracção de empréstimos será 
também considerada apenas para os projectos cujos retornos económicos sejam superiores aos 
custos dos empréstimos em si. A dívida, quando gerida de forma prudente ao longo do prazo dos 
empréstimos, é uma ferramenta de financiamento muito eficaz e estratégica para gerir o capital 
soberano e para criar fundos soberanos e credibilidade nos mercados internacionais. 
 
Por fim, foi criada a Corporação de Investimento de Timor-Leste (CITL) para atrair 
investimento directo estrangeiro, por via da provisão de incentivos comerciais que permitam ao 
Governo e ao Povo estarem no seu controlo. À semelhança da Temasek Holdings de Singapura, uma 
Corporação de Investimento nacional pertencente ao Governo, a CITL, irá visar o investimento 
sectorial alinhado com a necessidade e com o retorno, e investi-lo em conformidade numa base 
estritamente comercial a fim de acelerar o desenvolvimento. A CITL pode estabelecer parcerias para 
construir hotéis, fábricas ou outras actividades comerciais. Durante a presente fase de 
desenvolvimento, e ao contrário do que acontece com o mandato do Fundo Petrolífero, o mandato da 
CITL está limitado a investimentos em Timor-Leste. 
 
O Secretário de Estado Ágio Pereira referiu que “O Estado efectuou muitas reformas, desenvolveu 
capacidades e estabeleceu alicerces para garantir o futuro da nossa Nação como um epicentro de 
produtividade. A nossa missão é garantir que maximizamos os nossos rendimentos com as 
estratégias de melhores práticas aceites a nível global. Acredito que conseguimos isso com estas 
iniciativas importantes. O nosso desafio agora consiste em incidir na educação. Precisamos garantir 
que o nosso Povo e que as gerações futuras são capazes de gerir todos os aspectos de uma economia 
moderna com uma mão-de-obra formada.” 
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